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Pergunta com pedido de resposta escrita E-005341/2021
à Comissão
Artigo 138.º do Regimento
Konstantinos Arvanitis (The Left), Nikolaj Villumsen (The Left), Dimitrios Papadimoulis (The 
Left), Manon Aubry (The Left), Sylwia Spurek (Verts/ALE), Sandro Gozi (Renew), Dietmar Köster 
(S&D), Marianne Vind (S&D), Diana Riba i Giner (Verts/ALE), Sira Rego (The Left), Vlad 
Gheorghe (Renew), Irène Tolleret (Renew), Alice Kuhnke (Verts/ALE), Leila Chaibi (The Left), 
Radka Maxová (S&D), Markéta Gregorová (Verts/ALE), Anna Cavazzini (Verts/ALE), Michael 
Bloss (Verts/ALE), Maria Noichl (S&D), Fabienne Keller (Renew), Terry Reintke (Verts/ALE), 
Manu Pineda (The Left), Hilde Vautmans (Renew), Robert Biedroń (S&D), Erik Marquardt 
(Verts/ALE), Stelios Kouloglou (The Left), Anja Hazekamp (The Left), Alessandra Moretti (S&D), 
Sergey Lagodinsky (Verts/ALE), Anne-Sophie Pelletier (The Left), Pina Picierno (S&D), Elena 
Kountoura (The Left), Petros Kokkalis (The Left), Maria-Manuel Leitão-Marques (S&D), Alexis 
Georgoulis (The Left), Tineke Strik (Verts/ALE), Demetris Papadakis (S&D), Samira Rafaela 
(Renew), Miguel Urbán Crespo (The Left), Ciarán Cuffe (Verts/ALE), Evelyne Gebhardt (S&D), 
Niyazi Kizilyürek (The Left), Monika Vana (Verts/ALE), Cornelia Ernst (The Left), Malin Björk (The 
Left), Alexandra Geese (Verts/ALE), Pernando Barrena Arza (The Left), Juan Fernando López 
Aguilar (S&D)

Assunto: Pergunta escrita sobre a morte de uma mulher polaca grávida após lhe ter sido 
recusado um aborto

Uma mulher grávida na Polónia faleceu recentemente de septicemia, após os médicos se terem 
recusado a abortar o feto antes de este ser declarado morto.

No ano passado, o ilegítimo Tribunal Constitucional polaco impôs uma proibição de facto do aborto, o 
que compromete gravemente a dignidade, a liberdade e o acesso das mulheres a cuidados de 
saúde, afetando de forma particular as mulheres vulneráveis.

Segundo a família da vítima, a recusa de assistência por parte dos médicos deveu-se ao receio das 
consequências penais caso um aborto nestas circunstâncias constituísse uma violação da legislação 
polaca contra o aborto.

Tendo em conta o que precede:

1. Que medidas tenciona a Comissão tomar para salvaguardar o direito das mulheres à integridade 
física, à autonomia e à saúde, tal como previsto no artigo 3.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, e para garantir o acesso universal, seguro e gratuito à saúde 
e aos direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) em toda a União?

2. Tendo em conta que a erosão do Estado de direito na Polónia conduziu a violações dos direitos 
humanos, incluindo a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, tenciona a Comissão aplicar 
algum dos seus instrumentos coercivos aos Estados-Membros que recusem respeitar os direitos 
fundamentais da UE?

Apoiantes1

1 Esta pergunta é apoiada por outros deputados para além dos próprios autores: Rosa D'Amato (Verts/ALE), 
José Gusmão (The Left)


